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PROCESSO Nº 067/2024 
 
ÁREA REQUISITANTE: GRH/DAF 
 
 
 
1. OBJETO 
 
1.1. Contratação de empresa regularmente cadastrada no Programa de Alimentação 
do Trabalhador – PAT, para prestação dos serviços de fornecimento de Cartão 
Alimentação/Refeição, através de arranjo de pagamento aberto, na modalidade Cartão 
Eletrônico (magnético) com CHIP, bandeirado, para a concessão dos benefícios aos 
empregados, estagiários e diretores da PBGÁS, conforme especificações e quantidades 
descritas neste Termo de Referência. 
 

2 CLASSIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS 

2.1 Os serviços objeto desta contratação são caracterizados como comuns, nos termos 
do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da PBGÁS.  

 
 
3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

3.1 O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual – PCA 2024. 
 

Subcontratação 

3.2 Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

Garantia da contratação 

3.3 Será exigida a garantia da contratação de que de que trata o art. 91, § 1º do 

RILC da PBGÁS, no percentual e condições descritas nas cláusulas do contrato. 

3.4 Em caso opção pelo seguro-garantia, a parte adjudicatária terá prazo de um mês, 

contado da data de homologação da licitação, para sua apresentação, que deve ocorrer 

antes da assinatura do contrato. 

3.5 A garantia, nas modalidades caução e fiança bancária, deverá ser prestada em 

até 10 dias úteis após a assinatura do contrato. 

 
 
4. EXECUÇÃO DO OBJETO 

4.1 DO VALOR DO BENEFÍCIO 
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4.1.1 O valor individual mensal (máximo) do benefício (base Maio/2024) será de R$ 
1.315,07 (um mil trezentos e quinze reais e sete centavos), podendo ser alterado de 
acordo com o estabelecido em Acordo Coletivo de Trabalho. 

4.1.2 Por ocasião do Natal, será fornecida uma bonificação no mesmo valor mensal do 
benefício vigente à época, estimando-se 02 (duas) recargas para o mês de dezembro.  

4.1.3 O valor do benefício poderá ser compartilhado para as modalidades de 
alimentação e refeição, utilizando para isso o mesmo cartão individual, através da 
aplicação de bandeira de crédito, controle de saldo e senha numérica pessoal e 
intransferível, para validação das transações eletrônicas em equipamento POS ou PDV 
ou equipamento similar. 

4.1.4 A Disponibilização do crédito deverá ser efetivada em data pré-determinada pela 
CONTRATANTE, que observará o prazo máximo de 3 (três) dias úteis para 
disponibilizar os créditos, contados a partir da data do pedido. 

 

4.2 DO SISTEMA DE RECARGAS E DOS USUÁRIOS 

4.2.1 A CONTRATADA deverá efetuar os créditos nos cartões por meio de sistema ou 

arquivo eletrônico de sua responsabilidade, com base nas informações a ser fornecido 

pela CONTRATANTE.  

4.2.2. A CONTRATADA deverá disponibilizar tecnologia, metodologia de 

acompanhamento e controle de lançamento dos créditos de forma global e 

individualizada, possibilitando a impressão ou geração dos respectivos relatórios para 

conferência através de um dashboard integrado. 

4.2.3. A CONTRATADA deverá garantir o necessário treinamento e suporte para 

implementação e operacionalização da tecnologia empregada aos colaboradores 

responsáveis pela gestão do benefício pela CONTRATANTE.  

4.2.4. Os valores das cargas e recargas para cada cartão magnético serão definidos 

pela CONTRATANTE, por ocasião de suas requisições periódicas à CONTRATADA.  

4.2.5. Os usuários deverão contar com aplicativo para receber mensagens das 

disponibilizações dos créditos, de confirmação de compras, controle do saldo através 

de extrato, consulta de rede credenciada, entre outras funcionalidades que promovam 

a melhor experiência dos beneficiários. 

 

4.3 DOS CARTÕES DO BENEFÍCIO 

4.3.1. Os cartões emitidos deverão permitir a habilitação de senha individual ou por 

mecanismo de aproximação, de forma a garantir privacidade e segurança na utilização. 

As senhas dos usuários poderão ser alteradas através de aplicativo.  
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4.3.2. O cartão do benefício poderá ser utilizado de forma virtual, disponibilizado no 

momento da ativação do aplicativo pelo usuário. O cartão virtual também poderá ser 

utilizado em plataformas online e/ou em aplicativos de carteira digital (pay/wallet).  

4.3.3. A CONTRATADA deverá prestar assistência técnica, efetuando a troca de cartões 

e solucionando problemas de carga e recarga, prestar suporte e treinamento aos 

colaboradores da CONTRATANTE designados para operar o sistema fornecido, para o 

pleno cumprimento dos serviços.  

4.3.4. A CONTRATADA deverá garantir a validade dos cartões e dos valores creditados 

em cada cartão até data a ser estipulada, que deverá assegurar os créditos pelo período 

da vigência do contrato, contados da entrega do cartão, e adicionalmente por mais 90 

(noventa) dias após o encerramento do contrato ou da data de desligamento do 

colaborador.  

4.3.5. Realizar a reposição dos cartões defeituosos, extraviados, furtados ou roubados, 

bem como, se necessário, bloquear o saldo existente logo após a devida comunicação 

do fato ocorrido pelo usuário ou pela CONTRATANTE, no prazo máximo de 07 (sete) 

dias úteis a contar da data de bloqueio, sem quaisquer ônus à CONTRATANTE.  

4.3.6. No caso de perda ou extravio do cartão, a CONTRATADA deverá repassar o 

crédito existente no cartão atual para outro cartão que será solicitado pelo representante 

da CONTRATANTE.  

4.3.7. A CONTRATADA deverá dar manutenção do atendimento a CONTRATANTE e 

aos usuários, incluindo eventuais substituições de cartões, sem custo adicional.  

4.3.8. A CONTRATADA deverá disponibilizar os Cartões Eletrônicos, para as 

modalidades Refeição e Alimentação, com valores de recarga, na data estabelecida e 

conforme solicitado no pedido efetuado de acordo com a conveniência da 

CONTRATANTE, no prazo máximo de 03 (três) dias úteis, a contar da data da 

solicitação;  

4.3.9. A CONTRATADA deverá manter um elevado padrão de qualidade e segurança 

no processo de impressão e crédito nos cartões, a fim de evitar qualquer tipo de 

falsificação ou fraude;  

4.3.10. A CONTRATADA deverá entregar os cartões no endereço abaixo, ou em outro 

endereço, previamente informado, onde a sede e as representações da 

CONTRATANTE venham a exercer suas atividades: 

COMPANHIA PARAIBANA DE GÁS – PBGÁS (GERÊNCIA DE RECURSOS 
HUMANOS) 
Rua Antonio Rabelo Júnior, 161 - 12º andar, Miramar - Edifício Eco Business 
Center 
CEP: 58032-090 | João Pessoa - PB 

 

4.3.11. A entrega dos cartões individuais do benefício obedecerá aos seguintes prazos:  
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I. Primeira emissão e entrega dos cartões: prazo não superior a 7 (sete) dias 

úteis, contados a partir da data do pedido feito pela CONTRATANTE;  

II. Emissões subsequentes de cartões: prazo não superior a 5 (cinco) dias úteis, 

contados a partir da data do pedido feito pela CONTRATANTE;  

III. Substituição dos cartões: prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados da data da 

realização do pedido de emissão do novo cartão eletrônico. 

 

 

 

4.4 DA REDE CREDENCIADA 

4.4.1. A CONTRATADA manterá convênio com rede de estabelecimentos comerciais 

que preparem e sirvam refeições nos padrões estabelecidos no Programa de 

Alimentação do Trabalhador (PAT), tais como restaurantes ou estabelecimentos 

similares, bem como estabelecimentos que comercializam gêneros alimentícios, 

atendendo a forma de pagamento por rede aberta, através de cartão bandeirado.  

4.4.2. A CONTRATADA disponibilizará os créditos para ser utilizado no pagamento de 

gêneros alimentícios em restaurantes, lanchonetes, supermercados, mercados, 

empórios, padarias, açougues, assemelhados, apps e sites de delivery de alimentos, 

considerando, que todo o estabelecimento que aceitar a bandeira deverá ter sua 

classificação fiscal em “alimentação ou refeição”, na função de pagamento crédito, 

através da tecnologia de transação através do MCC (Merchant Category Code) da 

maquineta ou equivalente, garantindo a finalidade de uso nas categorias 

correspondentes. 

4.4.3. A CONTRATADA deverá enviar à CONTRATANTE, bimestralmente ou sempre 

que solicitado, na forma digital ou física, o cadastro completo e atualizado dos 

estabelecimentos integrantes da sua rede credenciada. 

4.4.4 A utilização dos cartões alimentação/refeição deve ser viável junto a uma ampla 

quantidade de estabelecimentos, que atendam satisfatoriamente aos empregados, em 

termos de qualidade, quantidade e preços, EM PELO MENOS 70% (SETENTA POR 

CENTO) DOS ESTADOS BRASILEIROS, com ênfase no Estado da PARAÍBA e Região 

Metropolitana de João Pessoa e Campina Grande. 

4.4.4.1. Cartão alimentação: deve ser aceito em estabelecimentos como 

mercados, supermercados, hipermercados, atacarejos, açougues, 

padarias, e-commerce, etc.  

4.4.4.2. Cartão refeição: deve ser aceito em estabelecimentos como 

restaurantes, lanchonetes, padarias, apps de delivery, etc. 

4.4.5. A rede de aceitação dos cartões alimentação/refeição será composta por 

hipermercados, supermercados, açougues, padarias, sacolões, restaurantes, etc., que 
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forneçam alimentos in natura e refeições prontas, nos quantitativos mínimos a seguir 

listados: 

Modalidade 
João Pessoa e Região 

Metropolitana 
Campina Grande 

Demais 
Regiões do 

Estado 

Brasil - Todo 
Território 
Nacional e 

Distrito 
Federal) 

Cartão 
Alimentação 

300 

Obs.: dentro da quantidade mínima 
(300) especificada, deverá conter, 
no mínimo, 3 diferentes grandes 
redes, considerando hipermercados; 

supermercados; e atacarejos. 

150 

Obs.: dentro da quantidade 
mínima (150) especificada, 
deverá conter 3 diferentes 
grandes redes de 
hipermercados; 
supermercados; e atacarejos 

300 

 

150.000 

Cartão Refeição 300 150 300 200.000 

 

4.4.5.1 Entende-se por: 

a) HIPERMERCADO: o estabelecimento comercial com venda 

predominantemente de produtos alimentícios variados e que também ofereça 

uma gama variada de outras mercadorias, tais como: utensílios domésticos, 

produtos de limpeza e higiene pessoal, roupas, ferragens, etc, com área de 

vendas superior a 5.000 (cinco mil) metros quadrados;  

b) SUPERMERCADOS/ATACAREJOS: o estabelecimento com vendas 

predominantemente de produtos alimentícios variados e que também ofereça 

uma gama variada de outras mercadorias, tais como: utensílios domésticos, 

produtos de limpeza e higiene pessoal, roupas ferragens etc., com área de 

vendas entre 300 (trezentos) e 5.000 (cinco mil) metros quadrados 

 

4.4.6  Justifica-se a exigência da lista dos estabelecimentos ativos que compõem a rede 

de aceitação em todo território nacional, tendo em vista que os colaboradores da 

CONTRATANTE viajam à trabalho para diversos lugares, assim como, mesmo em 

período de férias, continuam recebendo o benefício. 

4.4.7. A CONTRATADA deverá comprovar, sempre que solicitado pela CONTRATANTE 

que possui estabelecimentos ativos para aceitação dos cartões alimentação/refeição na 

Região Metropolita de João Pessoa e Campina Grande, com ampla rede no estado da 

Paraíba e no Brasil, incluindo hipermercado, supermercados, atacarejos, mercearias, 

açougues, padarias, restaurantes e lanchonetes, seguindo as normas do PAT, nas 

quantidades mínimas exigidas. As listagens devem ser apresentadas, contendo razão 

social, CNPJ, endereço e telefone dos estabelecimentos; do vale alimentação/refeição. 

4.4.7.1 Fica dispensada a apresentação de rede credenciada por empresas 

que ofereçam cartões multibenefícios bandeirados, amplamente aceitos 
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pelo mercado, tais como, VISA, MASTERCAR, ELO, AMERICAN EXPRESS 

e HIPERCARD. (*) 

 

4.5 DA TAXA ADMINISTRATIVA 

 4.5.1. A contratação de cartão refeição/alimentação ocorrerá mediante a oferta de 

MENOR Taxa Administrativa Percentual, podendo o valor percentual ser positivo ou 

nulo, para administração do benefício.  

4.5.2 Opcionalmente, a CONTRATADA poderá oferecer ações e benefícios indiretos 

para a promoção de saúde e segurança alimentar do trabalhador, conforme autorizado 

pela legislação. 

4.5.3. Havendo empate entre as concorrentes, como comprovação do critério de 

desempate, os licitantes nessa condição deverão apresentar as documentações 

técnicas, indicando uma matriz ponto-a-ponto com os itens da Tabela – Critérios de 

desempate abaixo descrita: 

 

 

 

 

ITEM DESCRIÇÃO PONTOS 

1 Possuir ferramenta de pagamento que permita a realização de pagamento por leitura 

de QR-Code, disponível nos sistemas Android e IOS. 

5 

2 Possuir cartão de benefício que permita a realização de pagamento por aproximação 

do próprio cartão. 

5 

3 Possuir ferramenta de pagamento que permita a realização de pagamento por 

aproximação, disponível nos sistemas Android e IOS. 

5 

4 Possuir aplicativo que disponibilize aos beneficiários efetuar o bloqueio e desbloqueio 

da funcionalidade de pagamento por aproximação do cartão de benefícios. 

5 

5 Possuir aplicativo que disponibilize aos beneficiários: consultar extrato e saldo, 

consultar a data de agendamento do próximo pedido, gerenciamento do cartão com 

pedido de 2ª via, bloqueio imediato 

10 

6 Possuir aplicativo que disponibilize aos beneficiários efetuar o bloqueio imediato 

temporário do cartão de benefício, com possibilidade de desbloqueio posterior. 

10 

7 Possuir atestados de capacidade técnica na modalidade deste edital (Cartão com CHIP) 

de Contratos com órgãos ou empresas atendendo acima de 89 usuários por Contrato. 

Comprovado por meio de Atestados de Capacidade Técnica. 

10 

8 Possuir atendimento por on line por WhatsApp ou ferramenta similar, facilitando a 

comunicação do usuário. 

10 
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9 Possibilidade de utilização de cartão virtual para compras on line. 10 

 

4.5.4 Persistindo o empate, será adotado o sorteio. 

 

4.6. DO PROGRAMA DE ASSISTENCIA A ALIMENTAÇÃO E SAÚDE DO 

TRABALHADOR 

4.6.1. O programa de assistência a alimentação e saúde do trabalhador visa promover 

e monitorar a saúde e a aprimorar a segurança alimentar e nutricional dos colaboradores 

da Companhia.  

4.6.2. O programa poderá ser apresentado através de acesso a aplicativos com 

conteúdos exclusivos, com a finalidade de promover uma alimentação saudável, 

nutrição alimentar, saúde mental e/ou física do colaborador.  

4.6.3. O programa também poderá contar parceiros para promoção de melhores 

condições de alimentação, saúde física, emocional e/ou financeira, proporcionando 

benefícios como descontos exclusivos em restaurantes, estabelecimentos, serviços de 

academias de musculação, yoga, pilates, funcional, meditação guiada, terapia online, 

beleza e fitness, cultura e lazer, entre outros benefícios que possam contribuir para a 

saúde e a aprimorar a segurança alimentar e nutricional dos colaboradores da 

Companhia. 

 

5. DEMANDA DA PBGÁS 
5.1. A demanda da PBGÁS tem como base as seguintes características: 

5.1.1. Para os fins deste Termo de Referência serão considerados usuários do benefício 
todos os empregados, vinculado à PBGÁS por regime CLT, os estagiários e os 
Diretores. 

5.1.2. A quantidade estimada a ser contratada está abaixo descrita, podendo ser objeto 
de ajuste em conformidade com a dinâmica do quadro de pessoal da PBGÁS, ou seja, 
poderá ser acrescida pelo incremento de usuários do benefício ou reduzida em 
decorrência de desligamento, mediante informação ao CONTRATADO. 
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5.1.3. O valor individual mensal (máximo) do benefício (base Maio/2024) é de R$ 
1.315,07 (um mil trezentos e quinze reais e sete centavos), podendo ser alterado de 
acordo com o estabelecido em Acordo Coletivo de Trabalho. 

5.1.4. Por ocasião do Natal, será fornecida uma bonificação no mesmo valor mensal do 
benefício vigente à época, estimando-se 02 (duas) recargas para o mês de dezembro.  

5.1.5. O valor estimado para contratação de 24 (vinte e quatro) meses é de R$ 
2.537.920,62 (dois milhões quinhentos e trinta e sete mil novecentos e vinte reais 
e sessenta e dois centavos). Este valor estimado é apenas uma referência e tem como 
finalidade subsidiar as licitantes na elaboração de suas propostas. 

5.1.5.1 O valor acima indicado é meramente estimativo, não obrigando a PBGÁS 
a realizar gastos no montante acima referenciado. A não concretização das 
circunstâncias que orientam a referida estimativa não constitui responsabilidade 
da contratante. 

5.1.6. Os valores e quantidades estimadas não implicam em obrigatoriedade de 
contratação, servindo apenas com referencial para elaboração das propostas. 

5.1.6.1. O valor real a ser pago pela prestação dos serviços será o resultante 
do(s) total(is) da(s) Autorização(ões) emitidas em cada mês, acrescido da taxa 
de administração. 

5.1.7. O valor global estimado não inclui a taxa de administração do CONTRATADO. 

6. DESCRIÇÃO DAS TAREFAS BÁSICAS 

6.1. O benefício auxílio Alimentação e/ou Refeição fornecidos sob a forma de cartão 
com chip deverão ser entregues de maneira personalizada com o nome do usuário. Os 
cartões deverão ser confeccionados com qualidade técnica e segurança no processo 
de impressão, a fim de evitar qualquer tipo de fraude e falsificação. 

6.2. Os cartões deverão ser entregues em envelopes lacrados e individualizados, com 
manual básico de utilização e senha numérica pessoal e intransferível, com destinação 
ao GRH (Gerência de Recursos Humanos) da PBGÁS. 

6.3. O fornecimento inicial dos cartões, bem como o fornecimento da segunda via, 
quando for o caso, deverá ser efetuado no prazo máximo de 05 (cinco) dias úteis, 
contados da data da solicitação pela PBGÁS.  

6.4. O CONTRATADO deverá fornecer, sem ônus adicionais para a PBGÁS, segunda 
via de cartões necessários em função de extravio, perda, furto, quebra, desgaste 
natural, etc. 

6.5. O ônus relativo à logística e respectiva entrega dos cartões é de exclusiva 
responsabilidade do CONTRATADO. 

6.6. Os valores do crédito de Cartão Refeição e do Cartão Alimentação serão 
informados mensalmente ao CONTRATADO, pela Gerência de Recursos Humanos 
(GRH) da PBGÁS, por ocasião do respectivo pedido, podendo ser alterado para maior 
ou para menor, sem ônus adicionais para a PBGÁS, no prazo mínimo de 15 dias antes 
da data de crédito.  
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6.7. O prazo máximo para disponibilização dos créditos será de 03 (três) dias úteis 
contados da data do efetivo pagamento pela PBGÁS.  

6.8. Em ocasiões excepcionais, poderá a PBGÁS realizar pedidos de créditos a serem 
disponibilizados pela contratada em prazos inferiores aos citados nos itens 6.6 e 6.7, 
mediante comunicação prévia. 

6.9. O CONTRATADO manterá os créditos já disponibilizados, na hipótese de demissão 
do usuário ou suspensão de seu benefício por qualquer motivo, por um período de 90 
(noventa) dias, a contar da data da última disponibilização. 

6.10. Poderão ocorrer solicitações de créditos de valores diferentes, em função de 
fornecimentos parciais decorrentes de admissões ou desligamentos de usuários. 

6.11. O crédito, no Cartão Refeição e do Cartão Alimentação, deverá estar disponível 
para utilização nos estabelecimentos conveniados, a partir da 00h00min da data 
solicitada pela PBGÁS, no pedido mensal. 

6.12. Poderão ocorrer, também, solicitações de estornos de créditos efetuados no 
cartão, em função de desligamentos de usuários, os quais deverão ser efetuados num 
prazo máximo de 05 (cinco) dias consecutivos contados da data da solicitação pela 
PBGÁS.  

6.13. O CONTRATADO deverá disponibilizar central de atendimento (call center) 24 
horas, com ligação gratuita - 0800, para que os usuários possam comunicar, perda, 
roubo ou extravio dos cartões, com imediata solicitação de 2ª via. 

6.14. O CONTRATADO deverá disponibilizar central de atendimento (call center), com 
ligação gratuita - 0800, para que os gestores do contrato possam solucionar as 
demandas decorrentes da administração e gerenciamento do benefício. 

6.15. O CONTRATADO deverá dispor de serviço de atendimento ao cliente tanto 
através de central telefônica (call center) 24 horas, quanto por meio virtual (site e/ou 
aplicativo). O serviço deverá disponibilizar, minimamente, opções de: consulta de saldo 
e extrato, consulta de rede credenciada, bloqueio e solicitação de segunda via de cartão 
nos casos de perda, furto, roubo ou extravio, entre outras funcionalidades; 

7. GESTÃO DO CONTRATO 

7.1 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da PBGÁS, 

e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial. 

7.2 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o 

cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo 

correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila. 

7.3 As comunicações entre a PBGÁS e o Contratado devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica 

para esse fim. 

7.4 A PBGÁS poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

7.5 Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, a PBGÁS poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação 
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do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, 

dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano 

complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos 

resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 

Fiscalização 

7.6 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do 

contrato, ou pelos respectivos substitutos. 

7.7 O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam 

cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os 

melhores resultados para a Administração 

7.8 O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for 

necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 

7.9 Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção; 

7.10 O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que 

adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso; 

7.11 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas 

aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato; 

7.12 O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término 

do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à 

prorrogação contratual). 

 

Gestor do Contrato  

7.16 O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento 

e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico 

de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de 

ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com 

vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento 

da finalidade da administração.  

7.17 O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, 

de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, 

informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua 

competência.  
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7.18 O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação do 

Contratado, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas 

que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de 

riscos eventuais.  

7.19 O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos 

fiscais técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações 

assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, 

baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 

aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações.  

7.20 O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido 

pela Gerência Jurídica da PBGÁS.   

7.21 O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a 

consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a 

serem adotadas para o aprimoramento das atividades da PBGÁS.  

7.22 O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor financeiro 

para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor 

dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato. 

7.23 O gestor do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação do 

Contratado, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a 

formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos 

comprobatórios pertinentes, caso necessário. 

7.24 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o gestor do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gerente da área para 

que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; 

 
 
 
 
 

8 OBRIGAÇÕES DA PBGÁS 

8.1. A PBGÁS obriga-se a: 

8.1.1. Proporcionar todas as condições para que o CONTRATADO possa desempenhar 
seus serviços de acordo com as determinações do Contrato, do Edital e seus Anexos, 
e deste Termo de Referência; 

8.1.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, de 
acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

8.1.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor 
especialmente designado, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando 
dia, mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, e 
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encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 
cabíveis; 

8.1.4. Notificar o CONTRATADO por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições 
no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção; 

8.1.5. Pagar ao CONTRATADO o valor resultante da prestação do serviço, na forma do 
contrato; 

8.1.6. Zelar para que durante toda a vigência do contrato sejam mantidas, em 
compatibilidade com as obrigações assumidas pelo CONTRATADO, todas as 
condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação, em conformidade com o 
inciso IX, art. 89 do RILC da PBGÁS. 
 
 

9. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO 

9.1. O CONTRATADO obriga-se a: 

9.1.1. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de 
sua proposta, com os recursos necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 
contratuais; 

9.1.2. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem 
vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.1.3. Arcar com a responsabilidade civil por todos e quaisquer danos materiais e morais 
causados pela ação ou omissão de seus empregados, trabalhadores, prepostos ou 
representantes, dolosa ou culposamente, à PBGÁS ou a terceiros; 

9.1.4. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a 
serem executados, de conformidade com as normas e determinações em vigor; 

9.1.5. Apresentar à PBGÁS, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 
adentrarão a Companhia para a execução do serviço, os quais devem estar 
devidamente identificados por meio de crachá; 

9.1.6. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, 
tributárias e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não 
transfere responsabilidade à PBGÁS; 

9.1.7. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as orientações da 
PBGÁS, inclusive quanto ao cumprimento das Normas Internas, quando for o caso; 

9.1.8. Relatar à PBGÁS toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 
prestação dos serviços; 

9.1.9. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto 
na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do 
trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 
9.1.10. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as 
obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação, em conformidade com o inciso IX, art. 89 do RILC da PBGÁS; 
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9.1.11. Não transferir a terceiros, por qualquer forma, nem mesmo parcialmente, as 
obrigações assumidas, nem subcontratar qualquer das prestações a que está obrigada, 
exceto nas condições autorizadas pela PBGÁS; 

9.1.12. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 
quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 
fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto 
quando ocorrer algum dos eventos arrolados na matriz de riscos. 

9.1.13. Apresentar à PBGÁS, até a data da assinatura do Contrato, a lista da rede 
credenciada. (*) 

9.1.14. Emitir, no caso de prorrogação do prazo contratual, uma nova apólice ou aditivo 
de renovação, equivalente ao novo período contratado. 

9.11.15 Emitir a Nota Fiscal e documentos de cobrança com antecedência mínima de 
15 (quinze) dias para o pagamento e efetivação dos créditos mensais. 

9.11.16. Organizar e manter relação que contenha rede de restaurantes, 
supermercados e similares que se adapte às necessidades da CONTRATANTE, 
fornecendo listagem com nome e endereço dos respectivos credenciados, os quais 
poderão ser substituídos pelo Contratado, desde que tal alteração não implique a 
diminuição do número de conveniados e na queda do padrão do serviço, fornecendo a 
referida relação sempre que solicitada. 

9.11.17 Fornecer materiais de marketing interno e divulgação de apoio para apresentar 
o benefício aos colaboradores da CONTRATANTE. 

9.11.18 Fornecer gratuitamente os cartões eletrônicos para cada beneficiário, 
observando os prazos fixados neste Termo de Referência;  

9.11.19. Fornecer código eletrônico secreto e individualizado, para cada cartão 
encaminhado a cada beneficiário, em envelope lacrado, constituindo sua utilização 
assinatura eletrônica do beneficiário;  

9.11.20. Manter em funcionamento Central de Atendimento Telefônico - Serviço de 
Atendimento ao Cliente - SAC, 24 horas por dia, 7 (sete) dias por semana, para prestar 
informações, receber comunicações de interesse da CONTRATANTE e de seus 
beneficiários, em especial, solicitação de bloqueio dos cartões;  

9.11.21. Fornecer suporte para customização de sistema para efetuar pedido de crédito 
nos cartões eletrônicos, através de arquivos eletrônicos;  

9.11.22. Efetuar o bloqueio imediato, em caso de perda, furto ou extravio do cartão, 
através de Central de Atendimento 24 horas;  

9.11.23. Emitir segunda via dos cartões em caso de perda, furto ou extravio do cartão e 
efetuar a transferência de saldo remanescente para o novo cartão;  

9.11.24. Emitir e entregar as primeiras vias das notas fiscais referentes aos pedidos 
efetuados pela CONTRATANTE, independentemente de o Contratado possuir e adotar 
Sistema Eletrônico de Faturamento;  

9.11.25. Garantir que os documentos de legitimação para aquisição de refeições ou 
gêneros alimentícios sejam diferenciados e regularmente aceitos pelos 
estabelecimentos credenciados;  
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9.11.26. Cancelar o credenciamento dos estabelecimentos comerciais que não 
cumprirem as exigências sanitárias e nutricionais e, ainda que por ação ou omissão, 
concorrerem para o desvirtuamento do PAT, mediante o uso indevido dos documentos 
de legitimação ou outras práticas irregulares;  

9.11.27. Devolver a CONTRATANTE os valores dos benefícios comprados 
indevidamente, em até 30 (trinta) dias corridos, a contar da solicitação do 
CONTRATANTE, bem como, corrigir quaisquer faltas verificadas na execução do objeto, 
sem qualquer ônus adicional, cumprindo todas as determinações da CONTRATANTE;  

9.11.28. Manter o mais completo e absoluto sigilo sobre os dados, materiais, 
documentos e informações que a vier a ter acesso, direta ou indiretamente, durante a 
execução do objeto, devendo orientar os profissionais envolvidos a cumprir esta 
obrigação. 

 
 

10. VIGÊNCIA DA CONTRATAÇÃO 

10.1. O prazo de vigência da Contratação será de 24 (vinte e quatro) meses, a partir da 
data da sua assinatura, podendo ser prorrogado desde que obedecidos os termos do 
art. 92 do Regulamento Interno de Licitações e Contratos da PBGÁS. 

10.2 O prazo máximo para início da execução dos serviços relativos ao presente Termo 
de Referência será de 10 (dez) dias, contados da data da emissão da Ordem de Serviço 
(OS) emitida pela PBGÁS. 

 

 

11. PRAZOS DE VALIDADE DA PROPOSTA 

11.1. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 180 (cento e oitenta) 
dias consecutivos, nos termos do art. 29 do Regulamento Interno de Licitações e 
Contratos da PBGÁS. 

 

 

12. REAJUSTE  

12.1 Os valores dos créditos individuais serão reajustados de acordo com os índices 
definidos no Acordo Coletivo de Trabalho, conforme determinação da CONTRATANTE, 
a serem devidamente justificados nos autos do processo administrativo pertinente à 
contratação; 

12.2 A taxa de administração será fixa e irreajustável durante toda a vigência do 
Contrato a ser celebrado com a CONTRATADA. 

 
 
13. CONDIÇÕES GERAIS 

13.1 O pagamento será efetuado pela PBGÁS, em moeda corrente, através de conta 
bancária indicada pelo licitante vencedor, em até 10 (dez) dias após a entrega efetiva 
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do material ou a prestação do serviço, acompanhado do documento de cobrança (nota 
fiscal, nota fiscal/fatura, recibos e/ou outros reconhecidos legalmente). 

13.2 Por ocasião do pagamento, e de acordo com os termos do inciso II, do art. 7º, da 
Lei nº 10.128/2013, será retido 1,6% (um vírgula seis por cento) das empresas de médio 
porte ou superior e 1% (um por cento) das empresas de pequeno porte, em favor do 
Fundo Estadual de Apoio ao Empreendedorismo – Fundo Empreender PB, do Governo 
do Estado da Paraíba, incidente sobre o valor constante da nota fiscal, fatura ou recibo 
emitido pelo CONTRATADO. 

13.3 O CONTRATADO deverá apresentar os documentos abaixo listados referentes à 
regularidade fiscal e social, quando solicitados pela PBGÁS:  

a)  Prova de inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 
b)  Prova de regularidade de situação relativa à Seguridade Social, demonstrando 

o cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei, mediante apresentação 
de Certidão Negativa de Débito ou Certidão Positiva com efeito de negativa, 
relativa às contribuições previdenciárias e às de terceiros, emitida pela 
Secretaria da Receita Federal do Brasil; 

c)  Prova de regularidade de situação relativa ao Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço (FGTS), demonstrando o cumprimento dos encargos sociais instituídos 
por lei, mediante apresentação de Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), 
emitido pela Caixa Econômica Federal (CEF). 

 

 

14. MATRIZ DE RISCOS 

14.1 Na hipótese de ocorrência de um dos eventos listados no ANEXO Q16 – Matriz de 
Riscos, o contratado deverá, no prazo de 01 (um) dia útil, informar à PBGÁS sobre o 
ocorrido, contendo as seguintes informações mínimas:  

a)Detalhamento do evento ocorrido, incluindo sua natureza, a data da ocorrência e 
sua duração estimada;  

b) As medidas que estavam em vigor para mitigar o risco de materialização do 
evento, quando houver;  

c) As medidas que irá tomar para fazer cessar os efeitos do evento e o prazo 
estimado para que esses efeitos cessem;  

d) As obrigações contratuais que não foram cumpridas ou que não irão ser 
cumpridas em razão do evento; e,  

e) Outras informações relevantes.  

14.1.1 - Após a notificação, a PBGÁS decidirá quanto ao ocorrido ou poderá 
solicitar esclarecimentos adicionais ao contratado. Em sua decisão a PBGÁS 
poderá isentar temporariamente o contratado do cumprimento das obrigações 
contratuais afetadas pelo Evento.   

14.1.2 - A concessão de isenção não exclui a possibilidade de aplicação das 
sanções previstas no Regulamento Interno de Licitações e Contratos da PBGÁS 
c/c a Lei nº 13.303/16.  
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14.1.3 - O reconhecimento pela PBGÁS dos eventos descritos no ANEXO Q16 
que afetem o cumprimento das obrigações contratuais, com responsabilidade 
indicada exclusivamente ao CONTRATADO, não dará ensejo a recomposição 
do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, devendo o risco ser suportado 
exclusivamente pelo CONTRATADO.  

14.2 As obrigações contratuais afetadas por caso fortuito, fato do príncipe ou força maior 
deverão ser comunicadas pelas partes em prazo hábil.  

14.2.1 - As partes deverão acordar a forma e o prazo para resolução do ocorrido.  

14.2.2 - As partes não serão consideradas inadimplentes em razão do 
descumprimento contratual decorrente de caso fortuito, fato do príncipe ou força 
maior.  

14.2.3 - Avaliada a gravidade do evento, as partes, mediante acordo, decidirão 
quanto a recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, salvo se 
as consequências do evento sejam cobertas por Seguro.  

15.2.3.1 - O Contrato poderá ser rescindido, quando demonstrado que 
todas as medidas para sanar os efeitos foram tomadas e mesmo assim a 
manutenção do Contrato se tornar impossível ou inviável nas condições 
existentes ou é excessivamente onerosa.  

14.2.4 - As partes se comprometem a empregar todas as medidas e ações 
necessárias a fim de minimizar os efeitos advindos dos eventos de caso fortuito, 
fato do príncipe ou força maior.  

14.3 - Os fatos imprevisíveis, ou previsíveis, porém de consequências incalculáveis, 
retardadores ou impeditivos da execução do Contrato, não previstos no ANEXO Q16 – 
Matriz de Riscos, serão decididos mediante acordo entre as partes, no que diz respeito 
à recomposição do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato. 

15. PROTEÇÃO DE DADOS PESSOAIS 

15.1. Considerando o advento da Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD 
(Lei nº 13.709/2018) e o volume de dados pessoais que serão tratados no escopo da 
presente contratação, é forçoso que haja o cumprimento pelo CONTRATADO de todas 
as obrigações estipuladas na normativa, bem como nas demais normas aplicáveis 
referentes ao tratamento de dados pessoais, tendo em vista a cadeia de 
responsabilização, prevista no artigo 42 da LGPD. 

15.2.  As diretrizes referentes à proteção de dados estão dispostas na Minuta do 
Contrato e no Termo de Conformidade à LGPD, anexo ao Contrato, a fim de que a 
PBGÁS possa identificar as medidas de atendimento à normativa adotadas pelo 
CONTRATADO, tendo em vista a responsabilidade da Companhia face aos operadores 
de dados pessoais. 

15.3.  Nesses termos, os parâmetros de adequação à LGPD preenchidos pelo 
CONTRATADO no Termo de Conformidade serão analisados conforme os seguintes 
critérios: 

15.3.1.  Possuir um Encarregado de Dados ou obter um canal de comunicação 
quando estiver enquadrado no conceito de “agente de tratamento de pequeno 
porte”; 
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15.3.2. Possuir um inventário de dados, com registro das operações de 
tratamento de dados; 

15.3.3. Manter Relatórios de Impacto à Proteção de Dados – RIPD, registro ou 
gerenciamento dos riscos referentes a esses tratamentos de dados, inclusive 
quando sensíveis; 

15.3.4. Dispor de Política de Privacidade, contendo as disposições relacionadas 
à proteção de dados pessoais; 

15.3.5. Adotar medidas técnicas e administrativas de Segurança da Informação 
a fim de proteger os dados pessoais; 

15.4. O CONTRATADO deverá atender satisfatoriamente todos os itens listados acima 
e no Termo de Conformidade à LGPD. Caso contrário, as partes irão definir um prazo 
para adequação do CONTRATADO à LGPD ao longo da execução do contrato, sendo 
que as condições específicas da adequação serão definidas conforme o caso concreto. 
 

 
 
(*) ITENS ALTERADOS 


